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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em 

favor de CAROLINE SANTANA DA ANUNCIACAO contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Agravo em Execução n. 

0012938-40.2019.8.26.0041). 

Consta dos autos que o Juiz da execução, após a defesa 

requerer o deferimento de livramento condicional, haja vista que havia 

cumprido 1/3 da pena, determinou a correção de cálculo apresentado, 

considerando o crime de tráfico privilegiado equiparado a hediondo. 

Inconformada, a defesa interpôs agravo em execução perante a 

Corte estadual, mas o recurso não foi provido (e-STJ fls. 40/47):

AGRAVO EM EXECUÇÃO - Homologação de cálculo de 
penas - Pretendida a retificação do cálculo - Improcedência - O 
crime de “tráfico privilegiado” é equiparado a hediondo - 
Aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
que, de fato, não faz com que o crime de tráfico deixe de ser 
equiparado a hediondo - Inexistência de qualquer ressalva feita 
pela Constituição Federal ou até mesmo pela Lei dos Crimes 
Hediondos - Precedentes desta Egrégia Corte Bandeirante - 
Agravo defensivo improvido.

Nesta impetração, a defesa alega que, em razão do princípio 

constitucional da proporcionalidade, a decisão proferida pelo Supremo 

Tribunal Federal no HC n. 118.533/MS  afasta a hediondez do tráfico 

privilegiado.
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Entende que deve ser aplicada a fração de 1/3 para o 

livramento condicional, por ser o crime de tráfico de drogas privilegiado de 

natureza comum, não hedionda, em consonância com a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

Diante disso, pede, em liminar e no mérito, a cassação do 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e o 

reconhecimento de que o crime praticado pela paciente é comum, logo, os 

lapsos aplicados devem ser compatíveis à sua qualificação.

É o relatório. Decido.

As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a faculdade de 

decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso em habeas 

corpus, a pretensão que se conforma  com  súmula ou a jurisprudência 

consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria ( AgRg no HC n. 

513.993/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

25/6/2019, DJe 1º/7/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 3/12/2018; 

AgRg no HC n. 499.838/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 

julgado em 11/4/2019, DJe 22/4/2019; AgRg no HC n. 426.703/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 

23/10/2018 e  AgRg no RHC n. 37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).

Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a 

debate por meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência 

consolidada neste Superior Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator 

conceda a ordem liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e 

grave constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a  

concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de 
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racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio 

constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, 

da Constituição Federal, o qual  foi introduzido no ordenamento  jurídico 

brasileiro  pela  EC n.45/2004 com status de princípio fundamental (AgRg no 

HC n. 268.099/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 

julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet que, longe de 

suplantar sua prerrogativa  institucional, homenageia o princípio da 

celeridade processual e inviabiliza  a tramitação de ações cujo desfecho, em 

princípio, já é conhecido ( EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).

Em suma,  para conferir maior celeridade aos habeas corpus e 

garantir a efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 

locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a 

viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a 

jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da 

ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n. 

514.048/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2019, DJe 13/8/2019).

No que tange ao conhecimento do mandamus, o Supremo 

Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for 

passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 

de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 

entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 

instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade individual 

do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade 

que o seu julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 
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exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO 
EM CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. 'MODUS OPERANDI'. 'HABEAS CORPUS' 
NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso 
ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 
de 11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 
1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 
13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção desta 
Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo 
em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 
297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da 
impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de ofício. 
(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 
27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode 
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ser o writ amesquinhado, mas também não é passível de 
vulgarização, sob pena de restar descaracterizado como 
remédio heroico. Contra a denegação de habeas corpus por 
Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico 
expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, 
a, da Constituição da República, a impetração de novo habeas 
corpus em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal 
próprio, em manifesta burla do preceito constitucional. 
Igualmente, contra o improvimento de recurso ordinário contra 
a denegação do habeas corpus pelo Superior Tribunal de 
Justiça, não cabe novo writ ao Supremo Tribunal Federal, o que 
implicaria retorno à fase anterior. Precedente da Primeira 
Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC n. 113890, Rel. 
Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 
28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus 

substitutivo de recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla 

defesa, passa-se ao exame da insurgência, para verificar a existência de 

eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da 

ordem, de ofício.

Acerca da controvérsia dos autos, esta Superior Corte de 

Justiça consolidou entendimento no sentido de que a  aplicação da causa de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não afasta 

a hediondez do crime de tráfico de drogas, uma vez que a sua incidência não 

decorre do reconhecimento de uma menor gravidade da conduta praticada e 

tampouco da existência de uma figura privilegiada do crime - RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO 

CPP). 

Confira-se a ementa do acórdão proferido:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPP). PENAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. CARÁTER 
HEDIONDO. MANUTENÇÃO. DELITO PRIVILEGIADO. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO DA PENA. PROGRESSÃO. 
REQUISITO OBJETIVO. OBSERVÂNCIA. ART. 2º, § 2º, DA 
LEI N. 8.072/1990. OBRIGATORIEDADE.
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1. A  aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não afasta a hediondez do crime 
de tráfico de drogas, uma vez que a sua incidência não decorre 
do reconhecimento de uma menor gravidade da conduta 
praticada e tampouco da existência de uma figura privilegiada 
do crime.

2. A criação da minorante tem suas raízes em questões de 
política criminal, surgindo como um favor legislativo ao 
pequeno traficante, ainda não envolvido em maior profundidade 
com o mundo criminoso, de forma a propiciar-lhe uma 
oportunidade mais rápida de ressocialização.

3. Recurso especial provido para reconhecer o caráter hediondo 
do delito de tráfico de drogas, mesmo tendo sido aplicada a 
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, e para determinar que, na aferição do requisito 
objetivo para a progressão de  regime,  seja  observado  o  
disposto  no  art.  2º,  §  2º, da  Lei n. 8.072/1990, com a 
redação atribuída pela Lei n. 11.464/2007, ficando restabelecida 
a decisão do Juízo da Execução. 

(REsp 1329088/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 26/04/2013)

A matéria foi, inclusive, sumulada pela Terceira Seção (Súmula 

n. 512/STJ):

A aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 não afasta a hediondez do crime de 
tráfico de drogas.

No entanto, quanto ao tema, devo acompanhar recente decisão 

do plenário da Suprema Corte, no exame do HC n. 118.533/MS, julgado em 

23/6/2016, de Rel. da Ministra Cármen Lúcia, na qual se assentou que "o crime 

de tráfico privilegiado de drogas não tem natureza hedionda". 

A decisão foi assim publicada no Informativo n. 831, in verbis:

O crime de tráfico privilegiado de drogas não tem natureza 
hedionda. Por conseguinte, não são exigíveis requisitos mais 
severos para o livramento condicional (Lei 11.343/2006, art. 44, 
parágrafo único) e tampouco incide a vedação à progressão de 
regime (Lei 8.072/1990, art. 2º, § 2º) para os casos em que 
aplicada a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4°, Lei 
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11.343/2006. Com base nessa orientação, o Plenário, por 
maioria, concedeu a ordem de “habeas corpus” para afastar a 
natureza hedionda de tal delito. No caso, os pacientes foram 
condenados pela prática de tráfico privilegiado, e a sentença de 
1º grau afastara a natureza hedionda do delito. Posteriormente, 
o STJ entendera caracterizada a hediondez, o que impediria a 
concessão dos referidos benefícios — v. Informativos 791 e 828. 
O Tribunal superou a jurisprudência que se firmara no sentido 
da hediondez do tráfico privilegiado. Sublinhou que a previsão 
legal seria indispensável para qualificar um crime como 
hediondo ou equiparado. Assim, a partir da leitura dos preceitos 
legais pertinentes, apenas as modalidades de tráfico de 
entorpecentes definidas no art. 33, “caput” e § 1º, da Lei 
11.343/2006 seriam equiparadas a crimes hediondos. Entendeu 
que, para alguns delitos e seus autores, ainda que se tratasse de 
tipos mais gravemente apenados, deveriam ser reservadas 
algumas alternativas aos critérios gerais de punição. A 
legislação alusiva ao tráfico de drogas, por exemplo, prevê a 
possibilidade de redução da pena, desde que o agente seja 
primário e de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas e nem integre organização criminosa. Essa previsão 
legal permitiria maior flexibilidade na gestão da política de 
drogas, pois autorizaria o juiz a avançar sobre a realidade 
pessoal de cada autor. Além disso, teria inegável importância do 
ponto de vista das decisões de política criminal.

A ementa restou assim redigida:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL, PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
APLICAÇÃO DA LEI N. 8.072/90 AO TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES PRIVILEGIADO: INVIABILIDADE. 
HEDIONDEZ NÃO CARACTERIZADA. ORDEM 
CONCEDIDA. 1. O tráfico de entorpecentes privilegiado (art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.313/2006) não se harmoniza com a 
hediondez do tráfico de entorpecentes definido no caput e § 1º do 
art. 33 da Lei de Tóxicos. 2. O tratamento penal dirigido ao 
delito cometido sob o manto do privilégio apresenta contornos 
mais benignos, menos gravosos, notadamente porque são 
relevados o envolvimento ocasional do agente com o delito, a 
não reincidência, a ausência de maus antecedentes e a 
inexistência de vínculo com organização criminosa. 3. Há 
evidente constrangimento ilegal ao se estipular ao tráfico de 
entorpecentes privilegiado os rigores da Lei n. 8.072/90. 4. 
Ordem concedida. 

(HC 118533, Relator(a): Min. CARMEN LÚCIA, Tribunal 
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Pleno, julgado em 23/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-199 DIVULG 16-09-2016 PUBLIC 19-09-2016).

Sendo assim, a decisão plenária do STF deve ser observada 

pela Terceira Seção deste Tribunal ( NCPC, art. 927, V, aplicável 

subsidiariamente ao processo penal  - CPP, art. 3º).

Ante o exposto, nego seguimento ao habeas corpus. Contudo, 

concedo a ordem de ofício para cassar o acórdão impugnado e afastar a 

hediondez do crime tipificado no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 

determinando ao Juízo das Execuções Criminais que faça nova análise do 

requisito objetivo para fins de livramento condicional.

Comunique-se, com urgência, ao Juízo de Execuções e ao 

Tribunal.

Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 04 de outubro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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